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1. Introdução  

 

A Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, dentro de suas atribuições, 

contempla as Notas Técnicas nº 145/2020-SRM/ANEEL e incentiva a participação da 

população e dos agentes na abertura da terceira fase da Consulta Pública de nº 035/2020, 

em que a Celesc Distribuição S.A. - Celesc D. apresenta suas contribuições relativa aos 

mecanismos para reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão frente à 

pandemia do Covid-19. 

2. Objetivo 

 

Apresentar sugestão de contribuição à proposta ANEEL no âmbito da 3ª Fase da 

Consulta Pública no 35/2020 relativa aos mecanismos para reequilíbrio econômico-

financeiro dos contratos de concessão frente à pandemia do Covid-19, abrangendo 

considerações prévias a respeito da aderência da proposta da ANEEL e propondo 

aperfeiçoamentos ao Regulador. 

3. Contextualização  

 
 

No âmbito da 3ª fase da CP nº 35/2020, a ANEEL manteve os procedimentos 

gerais de admissibilidade, sendo adicionado um dispositivo transitório. Nesse sentido, os 

pedidos de RTE pelas concessionárias devem seguir os seguintes pressupostos: 

I) fato gerador ou conjunto de fatos geradores; 

II) evidência de desequilíbrio econômico-financeiro; 

III) nexo de causalidade entre o(s) fato(s) gerador(es) e o desequilíbrio 

econômico-financeiro; 

IV) apresentação de iniciativas tomadas pela concessionária para equacionar o 

alegado desequilíbrio econômico-financeiro; 

V) apresentação de informações econômicas que corroborem a alegação, 

apresentando-as como situação específica à área de concessão da distribuidora 

ou relacionada ao setor de distribuição do país; 

VI) Impossibilidade de acatar pedidos de RTE que: 

a. tenham por objetivo compensar fatos geradores originários de ineficiência 

empresarial; 



b. tenham por objetivo atualizar parâmetros regulatórios em decorrência de 

alterações metodológicas que ainda não foram refletidas no cálculo 

tarifário; 

c. sejam encaminhados em caráter confidencial/sigiloso; e 

d. não sejam encaminhados com cópia para o respectivo conselho de 

consumidores. 

VII) Impossibilidade de processar pedidos de RTE próximos a processos tarifários 

ordinários, conforme o caso; 

VIII) Suspensão dos prazos máximos de pedido de RTE, 4 meses até o próximo 

reajuste e 6 meses até a próxima revisão, até março de 2021. 

Com relação à evidência de desequilíbrio econômico-financeiro, a ANEEL 

propõe que sejam utilizados os seguintes indicadores para evidência quantitativa da 

necessidade de reequilíbrio das tarifas da concessionária. 

INDICADOR 1: 

𝐷í𝑣𝑖𝑑𝑎𝑅𝑒𝑔 + 𝐷𝑃𝐴 + 𝐼𝑛𝑎𝑑𝑅𝑒𝑔𝑐𝑜𝑣𝑖𝑑
+ 𝐷𝐸𝑋𝑇 − 𝑅𝐸𝑋𝑇

𝐿𝐴𝐽𝐼𝐷𝐴𝑅𝑒𝑔 − 𝑅𝐼𝑅𝑒𝑔𝑐𝑜𝑣𝑖𝑑
− 𝑁𝑒𝑢𝑡𝑟.𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎+𝑇𝑈𝑆𝐷 𝐹𝑖𝑜𝐴+𝐼𝑡𝑎𝑖𝑝𝑢

≤ 4 

onde: 

 DívidaReg: é a participação regulatória do capital de terceiros multiplicada pela 

soma da Base de Remuneração Líquida – BRL e da Base de Anuidade Regulatória 

Líquida – BARL da última revisão tarifária, atualizada pelo Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo –IPCA, calculado pelo IBGE até o mês anterior à data do 

pleito. A 𝐷í𝑣𝑖𝑑𝑎𝑅𝑒𝑔deve ser ajustada pelo efeito das Obrigações Especiais – OE e 

saldo da Conta Reserva Global de Reversão – RGR;  

 DPA: Desequilíbrio de Parcela A;  

 Inadreg_covid: inadimplência regulatória decorrente do fato gerador atualizado entre 

dezembro de 2020 e o mês anterior à data do pleito 

 DEXT: Despesas Extraordinárias de Parcela B;  

 REXT: Receita Extraordinária de Parcela B;  

 LAJIDA𝑅𝑒𝑔: diferença entre a Parcela B faturada nos 12 meses anteriores à data 

do pleito e os custos operacionais regulatórios do último processo tarifário 

atualizados pelo IPCA até o mês anterior à data do pleito, líquido dos efeitos de 

ultrapassagem de demanda e outras receitas; 



 RIreg_covid: Receita Irrecuperável regulatória decorrente do fato gerador atualizado 

entre dezembro de 2020 e o mês anterior à data do pleito; e 

 Neutr.Energia+TUSDFioA+Itaipu: resultado do cálculo da neutralidade das componentes 

tarifárias: energia (inclusive perdas), Tusd fio A e Itaipu, conforme metodologia 

de cálculo do Submódulo 4.4 A, porém, para fins deste Submódulo, aplicável 

somente as concessionárias que não foram prorrogadas conforme Decreto n° 

8.461/2015, ou não assinaram aditivo contratual conforme Despacho nº 

2.194/2016. 

INDICADOR 2: 

𝑅𝐶𝑅𝑒𝑔 − 𝑅𝐼𝑟𝑒𝑔𝑐𝑜𝑣𝑖𝑑
− 𝑁𝑒𝑢𝑡𝑟.𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎+𝑇𝑈𝑆𝐷 𝐹𝑖𝑜 𝐴+𝐼𝑡𝑎𝑖𝑝𝑢

≥ (𝐷í𝑣𝑖𝑑𝑎𝑅𝑒𝑔 + 𝐷𝐸𝑋𝑇 − 𝑅𝐸𝑋𝑇) × 1,11 × 𝑆𝑒𝑙𝑖𝑐 + (𝐷𝑃𝐴 + 𝐼𝑛𝑎𝑑𝑟𝑒𝑔𝑐𝑜𝑣𝑖𝑑

×  1,4 × 𝑆𝑒𝑙𝑖𝑐 

Onde: 

 RCReg: diferença entre o 𝐿𝐴𝐽𝐼𝐷𝐴𝑅𝑒𝑔, calculado conforme formulação anterior, e a 

soma da quota de reintegração regulatória e 66,44% do Caimi faturados nos 12 

meses anteriores à data do pleito, líquido dos efeitos de ultrapassagem de demanda 

e outras receitas; 

 Dívida𝑅𝑒𝑔: participação regulatória do capital de terceiros multiplicada pela soma 

da Base de Remuneração Líquida (BRL) e da Base de Anuidade Regulatória 

Líquida (BARL) da última revisão tarifária, atualizada pelo IPCA até o 13º mês 

anterior à da data do pleito. A 𝐷í𝑣𝑖𝑑𝑎𝑅𝑒𝑔 deve ser ajustada pelo efeito das 

Obrigações Especiais e saldo da RGR; e 

 Selic:  taxa média anual, resultante de fator diário acumulado nos últimos 252 dias 

úteis anteriores ao último dia do mês anterior à data do pleito. 

 Comparando com a proposta apresentada na 2ª fase da CP, observa-se que as 

principais mudanças dos indicadores foram: 

(i) desconsideração dos recursos da Conta-covid; 

(ii)  alterações na base de cálculo da inadimplência e receitas irrecuperáveis; e 

(iii)  inclusão do cálculo da neutralidade das componentes tarifárias para as 

concessionárias que estão sob o regime do contrato antigo. 

O diagrama a seguir apresenta o resumo das alterações propostas pela ANEEL. 



 

Assim como na 2ª fase da CP, a ANEEL apresentou a simulação simplificada da 

situação de desequilíbrio das concessionárias com base no indicador Dívida 

Líquida/EBITDA, conforme a Nota Técnica no 145/2020-SRM/ANEEL. A comparação 

dos resultados é mostrada nos gráficos a seguir. 

 

Observa-se que, de acordo com as projeções realizadas pela ANEEL, a partir dos 

resultados das Simulações, na proposta da 2ª fase da CP, apenas a Amazonas Energia 

(AME) teria a análise do mérito de pedido de RTE avaliado, e na proposta da 3ª fase, as 

empresas CEA, LIGHT, CEB e Enel SP teriam o direito de terem seus pleitos de RTE 

analisados. 

4. Contribuições  

 

4.1.Nível de desequilíbrio exigido frente à Parcela B 

 

Entende-se que os requisitos de desequilíbrio econômico-financeiro propostos 

pela ANEEL no âmbito da 3ª Fase da Consulta Pública no 035/2020 continuam 

inadequados, uma vez que são demasiadamente restritivos por exigirem um nível 

extremadamente elevado de desequilíbrio, a ponto de que pouquíssimas concessionárias 

de distribuição de energia elétrica atinjam o gatilho de admissibilidade para pleitear uma 

Amazonas, CEA, Light, CEB e Enel SP passariamApenas a Amazonas passaria

2Ȏ fase 3Ȏ fase



revisão tarifária extraordinária em uma situação excepcional como a vivenciada 

decorrente da pandemia.  

Destaca-se que essa Revisão Tarifária Extraordinária a que as concessionárias 

deveriam ter direito, conforme o artigo 6º do Decreto nº 10.350/2020, tem por finalidade 

repor um desequilíbrio econômico causado por um evento extraordinário, como é o caso 

da pandemia Covid-19, a ponto de que o País se encontrou em estado de calamidade 

pública no período de 20/03 a 31/12/20, conforme Decreto Legislativo nº 6/2020. 

Nesse sentido, uma vez que pouquíssimas empresas teriam violado os gatilhos 

propostos mesmo no caso da ocorrência da pandemia do Covid-19, é importante analisar 

qual o nível de desequilíbrio exigido pelo Regulador que seria adequado para a avaliação 

de pedido de RTE por parte das distribuidoras. 

Para tanto, primeiramente foi calculado o valor necessário para que o gatilho seja 

acionado, caracterizando o desequilíbrio econômico-financeiro a partir do Indicador 1. 

Os resultados são apresentados na tabela a seguir. 

Concessionária 
Desequilíbrio ANEEL 

(para = 4) 
 Concessionária 

Desequilíbrio ANEEL 

(para = 4) 

CEMIG-D 4.948.590.308  ETO 495.185.729 

COELBA 3.729.389.894  CEB-DIS 405.103.078 

ELETROPAULO 3.514.307.929  ESE 363.157.882 

RGE Uni 2.994.965.446  ESS 257.670.211 

CPFL PAULISTA 2.896.512.389  ELETROACRE 205.626.082 

LIGHT 2.808.749.565  NSC 191.350.866 

COPEL-DIS 2.610.149.390  EMG 170.918.286 

ENEL RJ 2.190.431.528  BOA VISTA 157.769.583 

CELPA 1.989.990.370  CEA 108.988.537 

ENEL CE 1.781.396.335  DMED 68.394.581 

EMT 1.725.602.356  EBO 55.831.761 

ELEKTRO 1.575.531.178  ELFSM 46.888.596 

CELESC-DIS 1.567.792.512  SULGIPE 37.844.758 

CELPE 1.561.670.196  ENF 36.191.657 

CEMAR 1.529.863.373  COOPERALIANÇA 20.990.067 

CELG-D 1.398.463.788  CHESP 19.763.742 

EDP SP 1.321.682.383  ELETROCAR 15.738.036 

CPFL PIRATININGA 1.102.946.192  UHENPAL 13.177.024 

EMS 968.150.762  COCEL 12.842.249 

EDP ES 889.934.745  IENERGIA 10.373.194 

AMAZONAS 719.145.638  HIDROPAN 8.768.120 

COSERN 718.860.283  DEMEI 8.551.447 

EPB 699.884.807  EFLUL 3.245.254 

CEPISA 662.689.184  FORCEL 2.987.186 

CEEE-D 601.225.293  MuxEnergia 2.463.125 

CEAL 535.464.149  EFLJC 1.032.001 

CERON 524.794.280    



 

A partir desses dados, com o objetivo verificar o que significa esse valor de 

admissibilidade de cada concessionária, foi analisado o nível de desequilíbrio exigido 

frente à Parcela B, à Remuneração de Capital e aos Custos Operacionais de cada 

concessionária. As análises são apresentadas a seguir. 

A Parcela B consiste na parcela gerenciável pela distribuidora, a qual deve cobrir 

todos os custos relativos à prestação de serviço de distribuição de energia elétrica, uma 

vez que inclui os custos operacionais, a remuneração do capital e a quota de reintegração 

regulatória.  

A tabela a seguir apresenta a comparação entre a Parcela B e o nível do 

desequilíbrio exigido para que sejam avaliados os pleitos de revisão extraordinária 

(admissibilidade). 

Concessionária 

Desequilíbrio 

ANEEL/VPB 

(para = 4)   

Concessionária 

Desequilíbrio 

ANEEL/VPB 

(para = 4) 

BOA VISTA 2,90   CELPE 0,86 

CERON 2,03   EPB 0,85 

CEPISA 1,98   CEAL 0,83 

AMAZONAS 1,96   CELG-D 0,80 

ELETROACRE 1,73   ESE 0,79 

DMED 1,31   CEEE-D 0,77 

RGE Uni 1,30   CEB-DIS 0,77 

ENEL RJ 1,13   CHESP 0,76 

EDP SP 1,10   ETO 0,74 

CPFL PAULISTA 1,05   ENF 0,73 

COELBA 1,04   EMG 0,72 

CPFL 

PIRATININGA 
1,03 

  
HIDROPAN 0,65 

ENEL CE 1,02   ESS 0,64 

LIGHT 0,99   NSC 0,63 

EMT 0,97   EBO 0,62 

UHENPAL 0,97   ELFSM 0,60 

CELPA 0,97   SULGIPE 0,56 

CEMIG-D 0,96   ELETROCAR 0,56 

COPEL-DIS 0,94   COCEL 0,53 

EMS 0,94   CEA 0,52 

CEMAR 0,93   FORCEL 0,52 

COSERN 0,93   DEMEI 0,50 

ELEKTRO 0,92   IENERGIA 0,47 

CELESC-DIS 0,91   MuxEnergia 0,46 

COOPERALIANÇA 0,89   EFLUL 0,45 

EDP ES 0,89   EFLJC 0,35 

ELETROPAULO 0,88       



A partir da tabela acima, observa-se que o nível de desequilíbrio exigido para 

admissibilidade de RTE é da ordem de uma Parcela B, chegando a representar perto de 2 

vezes, nos casos da Cepisa e Amazonas, e até 3 vezes, como é o caso da Boa Vista. Os 

dados foram obtidos da ANEEL que foram disponibilizados na própria CP. 

O pressuposto utilizado pela Agência para definição desse gatilho é que a 

concessionária teria a capacidade de absorver esse impacto por meio do aumento da sua 

alavancagem financeira. No entanto, mesmo que fosse possível cobrir esse nível de 

desequilíbrio por meio do aumento do endividamento, a concessionária estaria muito 

próxima à insolvência, colocando assim em risco a sua capacidade de prestação do 

serviço, o que seria prejudicial à sociedade e particularmente aos consumidores.  

É preciso destacar que esse tipo de covenant financeiro é utilizado para concessão 

de crédito para investimentos de longo prazo, onde há perspectiva de retorno para o 

investimento analisado. Esse não é o caso do desequilíbrio analisado pela ANEEL, pois 

esse empréstimo seria concedido para compromissos de curto prazo, como por exemplo, 

para cobertura de custos operacionais correntes, pagamento de amortizações de 

financiamentos e o seu serviço da dívida, o que torna essa abordagem inadequada para os 

fins propostos pela Agência.   

Portanto, supor, por exemplo, que a Celesc conseguiria levantar no mercado cerca 

de R$ 1,56 bilhões para fazer frente a compromissos de curto prazo e com uma duration 

equivalente às captações ordinárias é uma hipótese pouco crível e com baixo amparo na 

realidade, o que sugere a necessidade de um tratamento mais adequado e realista por parte 

do Regulador.  

Operações de crédito que visam ser utilizadas para capital de giro possuem 

características de curto prazo de pagamento e elevadas taxas de juros, não podendo ser 

confundidas com as linhas de crédito utilizadas para financiamento dos investimentos 

necessários para prestação do serviço de distribuição. 

Outro ponto que chama atenção é que a adoção de um gatilho próximo à Parcela 

B da concessionária é excessivo, o que faria com que a concessionária arcasse 

integralmente com uma perda de receita equivalente ao somatório de seus Custos 

Operacionais, Custos de Capital e Quota de Reintegração. Alocar todo esse risco no 



concessionário não é adequado inclusive quando analisado a necessidade da 

sustentabilidade das concessões e a perenidade da prestação de serviços.  

A perda da capacidade da prestação do serviço pode trazer prejuízo para o 

concessionário, mas o prejuízo para sociedade pode ser bem mais impactante, na medida 

em que a energia elétrica é um insumo básico da economia e um importante promotor do 

desenvolvimento econômico. Impor uma restrição muito grande para admissibilidade de 

RTE aloca risco de maneira desproporcional ao concessionário, devendo ser um ponto a 

ser tratado na presente consulta pública.  

É preciso destacar que o gatilho por si só não garante que será concedida RTE à 

concessionária, pois o mérito e o nexo de causalidade serão necessariamente analisados. 

Por isso não se justifica um rigor tão elevado como o sugerido pela ANEEL para 

simplesmente tratar da admissibilidade de RTE.   

A tabela a seguir mostra a relação entre o desequilíbrio exigido para o gatilho 

inicial de RTE com relação a Remuneração de Capital, Remuneração de Capital Próprio, 

PMSO e a QRR.  

Concessionária 
Desequilíbrio/Re

m. Cap. 

Desequilíbrio/Re

m. Cap. Prop. 

Desequilíbrio/PMS

O 

Desequilíbrio/QR

R 

AMAZONAS (*) 18,50 75,78 2,26 3,98 

ENEL RJ 2,58 3,95 3,50 4,25 

EDP SP 3,20 5,00 2,10 6,11 

BOA VISTA 7,26 16,60 5,57 3,03 

CEA 1,85 2,90 0,91 7,47 

CEAL 3,17 4,76 1,44 6,68 

CEB-DIS 2,78 4,56 1,37 7,13 

CEEE-D 2,48 3,88 1,60 6,06 

CELESC-DIS 3,06 4,78 1,67 6,43 

CELG-D 2,87 4,53 1,36 7,45 

CELPA 2,49 3,83 2,36 6,23 

CELPE 2,85 4,41 1,86 5,81 

ETO 2,39 3,58 1,38 8,37 

CEMAR 2,68 4,14 2,13 6,44 

EMT 2,74 4,24 2,12 6,92 

CEMIG-D 3,24 5,12 1,88 5,67 

CEPISA (*) 19,43 104,02 2,38 3,93 

CERON (*) 11,31 28,25 2,85 3,55 

CHESP 3,22 5,47 1,25 9,01 

COCEL 2,90 5,18 0,73 10,84 

COELBA 2,95 4,57 2,57 5,43 

ENEL CE 2,73 4,22 2,25 5,54 

COOPERALIANÇA 3,53 5,85 1,43 7,31 

COPEL-DIS 2,93 4,66 1,93 6,37 

COSERN 2,71 4,23 2,01 6,24 



Concessionária 
Desequilíbrio/Re

m. Cap. 

Desequilíbrio/Re

m. Cap. Prop. 

Desequilíbrio/PMS

O 

Desequilíbrio/QR

R 

CPFL 

PIRATININGA 
2,70 4,18 2,08 6,52 

CPFL PAULISTA 3,12 4,90 2,27 5,98 

DEMEI 2,85 4,70 0,68 11,66 

DMED 2,90 4,63 2,16 5,99 

EBO 2,60 4,24 0,97 11,26 

EFLJC 3,27 5,83 0,43 22,16 

EFLUL 2,53 4,22 0,63 13,02 

ELEKTRO 2,69 4,22 1,85 6,27 

ELETROACRE (*) 6,77 15,10 2,80 4,21 

ELETROCAR 1,91 3,06 0,92 11,41 

ELETROPAULO 2,80 4,37 1,88 5,83 

ELFSM 2,31 3,80 1,05 7,89 

EMG 3,06 5,10 1,21 7,79 

EMS 2,90 4,55 1,92 6,87 

ENF 2,54 4,12 1,30 7,18 

EPB 2,97 4,63 1,61 7,37 

EDP ES 2,47 3,86 2,04 5,77 

ESE 2,71 4,30 1,49 7,60 

FORCEL 3,51 6,58 0,68 14,70 

HIDROPAN 2,23 3,65 1,12 9,70 

IENERGIA 3,41 6,28 0,61 14,13 

LIGHT 2,41 3,71 2,86 4,41 

MuxEnergia 2,41 4,06 0,63 12,87 

SULGIPE 2,63 4,55 0,85 12,46 

UHENPAL 4,04 7,19 1,60 9,53 

ESS 2,95 4,92 0,99 9,57 

NSC 2,23 3,64 1,14 8,13 

RGE Uni 3,41 5,27 3,10 5,98 

     (*) outliers 

De acordo com os gatilhos utilizados pela ANEEL, com o nível de desequilíbrio 

mínimo sugerido para admissibilidade de RTE, o concessionário poderia ficar em média 

2,9 anos sem qualquer remuneração (próprio e terceiros) ou 4,8 anos sem remuneração 

de capital próprio, ou ainda teria de arcar com os custos operacionais por 1,7 ano e QRR 

por 8,10 anos. 

Conforme pode ser observado, a exigência é muito elevada e contempla elevados 

múltiplos de despesas inflexíveis, como Custos Operacionais, pagamento de juros da 

dívida e recursos para investimentos de no mínimo a QRR.  

Uma forma mais equilibrada de alocar adequadamente os riscos seria a adoção de 

um gatilho de até o equivalente à remuneração de capital, sendo que um desequilíbrio 

maior ensejaria a apreciação do juízo de admissibilidade da RTE. Dessa forma, não se 



colocaria em risco a concessão na medida em que parcela que comprometesse os Custos 

Operacionais e a QRR seriam passíveis de reconhecimento por meio da RTE. 

Desse modo, os gatilhos sugeridos seriam os apresentados na tabela a seguir. 

Concessionária Desequilíbrio (Rem. Cap.) Desequilíbrio/VPB 

AMAZONAS 38.871.593,27 0,11 

ENEL RJ 848.070.465,00 0,44 

EDP SP 413.319.880,02 0,35 

BOA VISTA 21.727.862,87 0,40 

CEA 58.972.251,57 0,28 

CEAL 169.105.001,12 0,26 

CEB-DIS 145.677.187,64 0,28 

CEEE-D 242.486.804,07 0,31 

CELESC-DIS 513.017.331,38 0,30 

CELG-D 487.761.676,90 0,28 

CELPA 799.034.098,59 0,39 

CELPE 547.496.026,04 0,30 

ETO 207.598.366,35 0,31 

CEMAR 571.804.043,04 0,35 

EMT 630.883.006,68 0,35 

CEMIG-D 1.525.722.872,05 0,30 

CEPISA 34.101.840,10 0,10 

CERON 46.403.595,97 0,18 

CHESP 6.131.792,52 0,24 

COCEL 4.420.754,50 0,18 

COELBA 1.265.155.034,90 0,35 

ENEL CE 651.956.959,29 0,37 

COOPERALIANÇA 5.945.330,97 0,25 

COPEL-DIS 889.346.799,47 0,32 

COSERN 264.861.811,05 0,34 

CPFL PIRATININGA 409.130.137,29 0,38 

CPFL PAULISTA 927.873.520,10 0,34 

DEMEI 2.999.048,30 0,17 

DMED 23.592.659,11 0,45 

EBO 21.447.077,76 0,24 

EFLJC 315.487,94 0,11 

EFLUL 1.283.586,99 0,18 

ELEKTRO 584.690.496,52 0,34 

ELETROACRE 30.376.771,73 0,26 

ELETROCAR 8.260.495,25 0,29 

ELETROPAULO 1.254.647.885,98 0,32 

ELFSM 20.287.256,64 0,26 

EMG 55.832.380,00 0,24 

EMS 334.372.625,14 0,32 

ENF 14.227.224,34 0,29 

EPB 235.739.346,62 0,29 

EDP ES 360.208.089,06 0,36 

ESE 133.883.936,60 0,29 

FORCEL 851.761,10 0,15 

HIDROPAN 3.923.340,95 0,29 

IENERGIA 3.044.418,17 0,14 

LIGHT 1.163.454.150,78 0,41 

MuxEnergia 1.023.533,42 0,19 

SULGIPE 14.407.364,81 0,21 



Concessionária Desequilíbrio (Rem. Cap.) Desequilíbrio/VPB 

UHENPAL 3.265.496,34 0,24 

ESS 87.438.325,11 0,22 

NSC 85.659.562,74 0,28 

RGE Uni 877.908.613,82 0,38 

Dessa forma, ao invés de um desequilíbrio mínimo médio de cerca de uma Parcela 

B sugerida pela ANEEL, a métrica proposta é de que o desequilíbrio mínimo para o juízo 

de admissibilidade seja da ordem de 0,28 da Parcela B, que continua sendo bem 

impactante. 

Para que a receita da concessionária possa ser considerada em equilíbrio, é 

necessário que seja verificada alguma preservação da parcela relativa ao controlador, sem 

abrir mão das necessidades do consumidor. Nesse sentido, a concessionária precisa ter 

recursos suficientes para que a continuidade da prestação do serviço de distribuição não 

seja afetada. 

A RTE deverá ser alicerçada nos objetivos regulatórios de preservar a capacidade 

e o nível de investimentos da concessionária, assim como a capacidade da prestação 

adequada do serviço, por meio do não comprometimento da operação e manutenção. 

Nesse contexto, é necessário que o EBITDA da concessionária deve ser suficiente para, 

no mínimo, cobrir os custos com a estrutura operacional da empresa e a depreciação para 

a reposição dos ativos existentes, mantendo a prestação adequada do serviço aos seus 

clientes. De outra forma, o nível de desequilíbrio adequado a ser exigido para a 

admissibilidade de análise do pleito de revisão tarifária extraordinária deve ser o que, no 

mínimo, cobre os custos operacionais regulatórios e a quota de remuneração regulatória 

a fim de assegurar a sustentabilidade econômico-financeira e de proteger o serviço 

prestado a sociedade aos consumidores. 

Nesses termos, entende-se que, para a evidência quantitativa de desequilíbrio 

econômico-financeiro e, portanto, da necessidade de realização de uma revisão tarifária 

extraordinária, deve ser utilizado o seguinte indicador. 

𝐷𝑒𝑠𝑒𝑞𝑢𝑖𝑙í𝑏𝑟𝑖𝑜 ≥ 𝑅𝑒𝑚𝑢𝑛𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝐶𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎𝑙 𝑅𝑒𝑔𝑢𝑙𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑎 

É importante destacar que, para fins de cálculo do desequilíbrio, com o objetivo 

de deixar os dados de todas as concessionárias na mesma base de efeito inflacionário, 

propõe-se que sejam corrigidos pelo IPCA. 



Solicita-se, assim, que seja considerada a inequação apresentada acima como 

gatilho, sendo necessário que seja violada para caracterizar o desequilíbrio do contrato de 

concessão e, consequentemente, para a concessionária ser elegível para o reequilíbrio 

econômico mediante a realização de uma revisão tarifária extraordinária. 

4.2. Metodologia do Cálculo da Produtividade 

 
O regime regulatório vigente no segmento de distribuição atualmente é o price-

cap, caracterizado pela fixação das tarifas máximas, que são revisadas e reajustadas nas 

condições do respectivo contrato de concessão, mediante ato específico da ANEEL. Ao 

manter as tarifas constantes por determinado período, as receitas e despesas da 

concessionária se dissociam no ciclo tarifário em razão dos ganhos de produtividade no 

período. Parte desses ganhos são compartilhados com os consumidores durante o ciclo, 

por meio do componente Pd do Fator X. 

A metodologia atual de cálculo do Fator X está disposta nos Submódulos 2.5 e 

2.5A do PRORET, os quais incidem sobre as distribuidoras do contrato velho e novo, 

respectivamente. Em ambos os casos, o componente Pd leva em consideração a 

Produtividade Total dos Fatores (PTF) calculada pela ANEEL para o período de 2013 a 

2018. 

O cálculo da PTF do componente Pd do Fator X é realizado por meio do Tornqvist. 

Utilizando os dados históricos de mercado faturado, custo operacional, custo de capital e 

remuneração de obrigações especiais, a ANEEL calcula, para todas as concessionárias, a 

variação anual do produto (mercado) e dos insumos (demais) no período analisado e 

considera a mediana como a produtividade do segmento de distribuição. 

A mediana é comumente utilizada quando se quer expurgar da análise o efeito de 

outliers, sejam eles positivos ou negativos, tendo em vista que é uma medida de posição. 

Por conta disso, a PTF considerada no cálculo do componente Pd não é afetada por 

eventos atípicos e conjunturais que comprometam a produtividade da distribuição, a 

exemplo da pandemia de Covid-19. 

Outras metodologias regulatórias, como é o caso do WACC, incorporam o efeito 

de eventos dessa natureza em sua mensuração, pois adotam a média como medida de 

tendência central. Na Nota Técnica nº 145/2020, quando alertada que o WACC atual não 

precifica a pandemia como risco de mercado, a ANEEL relembrou que a atualização 



anual do WACC Regulatório fará com que a taxa definida para 2021 já incorpore o efeito 

da pandemia na remuneração: 

“A partir de 2021, as atualizações da taxa incorporarão os 

efeitos desse evento nas séries que a compõem. As empresas que 

passaram por revisão nos anos mais recentes terão considerado 

o efeito, em sua remuneração, na sua próxima revisão tarifária 

periódica”. 

Nesse sentido, no entendimento da ANEEL os parâmetros das revisões futuras 

repassarão o prêmio de risco discutido na CP nº 35/2020. Entretanto, isso não ocorrerá 

para o caso do componente Pd do Fator X. 

Além de não receber o tratamento do desequilíbrio, as concessionárias também 

não terão considerados os efeitos da pandemia na produtividade total a ser considerada 

futuramente nas revisões e reajustes tarifários. Em outras palavras, pela ótica do modelo 

regulatório atual, a perda de mercado decorrente da pandemia não foi suficiente para 

afetar o equilíbrio econômico-financeiro das concessionárias, mas é expressiva o 

suficiente para que seja excluída, por exemplo, do cálculo da PTF. 

Assim entende-se que é necessário que a ANEEL especifique, já na 3ª fase da CP 

nº 35/2020, que a produtividade do segmento de distribuição será obtida pela média a 

partir da próxima revisão metodológica. Essa solução assegura simplicidade ao processo, 

o que é desejável pelo Regulador. Além disso, essa garante simetria ao sinal regulatório 

de que até mesmo eventos improváveis serão tratados como risco de mercado pela 

ANEEL. 

4.3. Sobrecontratação involuntária 

 

Conforme mencionado anteriormente, a ANEEL propõe que seja considerado 

como sobrecontratação involuntária decorrente da pandemia do Covid a diferença 

resultante da comparação entre a carga realizada de 20/03/2020 a 31/12/2020 e a carga 

prevista para 2020. 

Para apuração da Carga prevista para 2020, a proposta é seja apurada da seguinte 

forma: 



 Para agentes que informaram a previsão de carga no Leilão A-1 de 2019: Previsão 

de carga para 2020 encaminhada no âmbito da declaração de necessidades; e 

 Para os demais agentes: Previsão de carga para o Simples/EPE encaminhada em 

2019 para 2020. 

Nesse contexto, é necessário analisar os seguintes aspectos: 

1) Período de tratamento da sobrecontratação involuntária; e 

2) Forma de apuração da carga prevista para 2020. 

4.3.1. Período de tratamento da sobrecontratação involuntária  

A proposta prevê tratamento da sobrecontratação involuntária apenas para o 

período de 20/02/2020 a 31/12/2020. No entanto, os efeitos da pandemia na 

sobrecontratação irão persistir para além do ano de 2020, pois o impacto do ano de 2020 

é cumulativo no balanço energético dos anos futuros dado que os efeitos das sobras de 

energia ultrapassarão 31/12/2020.  

Para mostrar isso, considere o cenário de compra de energia sem a ocorrência do 

Covid-19, conforme mostrado no diagrama a seguir. 

 

Nesse caso, a distribuidora declara sua necessidade de compra de energia nos 

leilões A-1 um ano antes considerando sua estimativa de crescimento de mercado, 

conforme mostra a curva de Mercado Estimado (Mest) no diagrama. 

No entanto, a ocorrência do Covid-19 em 2020 trouxe impactos para o mercado 

não só de 2020, mas para os anos futuros. O diagrama a seguir ilustra esse impacto. 

Carteira de 
Contratos de 

Compra de Energia

Mercado Estimado 
(Mest)

2019 2020 2021 2022 2023 2024

Leilńo A-1 2021

Leilńo A-1 2019



 

Observa-se que o mercado vem se recuperando, mas como os contratos dos 

Leilões A-1 tem duração média de 2 anos, a sobrecontratação involuntária advinda dos 

impactos do Covid-19 permanece até que o mercado atinja o nível do somatório do 

montante dos contratos de compra de energia constantes na carteira da concessionária.  

Nesse sentido, mesmo que o mercado realizado não alcance o mercado previsto 

anteriormente à ocorrência da pandemia, haverá sobrecontratação involuntária até que 

balanço energético da concessionária entre em equilíbrio com os montantes de energia 

contratados. Dessa forma, entende-se que se deve considerar a diferença entre a carga 

realizada e a prevista até o momento em que seja necessário a compra de energia adicional 

por parte da concessionária nos leilões A-1. 

Solicita-se, assim, que o tratamento relativo à sobrecontratação involuntária 

vigore durante o período da pandemia e enquanto perdurarem os seus efeitos, que consiste 

no momento em que o balanço energético da distribuidora esteja equilibrado com a sua 

carteira de contratos de compra de energia. 

4.3.2. Forma de Apuração da Carga Prevista para 2020  

Conforme mencionado anteriormente, a proposta é que, para apurar a carga 

prevista para 2020 será utilizada prioritariamente as informações da declaração de 

necessidades do Leilão A-1 de 2019 e, subsidiariamente, a previsão de carga para o 

Simples/EPE.  

É importante ressaltar que o enfrentamento regulatório adequado é recompor a 

exata medida do impacto da covid no mercado das distribuidoras e suas repercussões 

econômicas na compra de energia. Agindo dessa forma, tantos os concessionários quanto 

Carteira de 
Contratos de 

Compra de Energia

Mercado Estimado 
(Mest)

2019 2020 2021 2022 2023 2024

Mercado Realizado 
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Leilńo A-1 2021

Leilńo A-1 2019



os consumidores serão beneficiados, contribuindo, assim, para uma redução do risco para 

os primeiros e uma redução dos custos tarifários posteriores para os segundos. 

Consequentemente, repercutindo positivamente na modicidade tarifária. 

Nesse contexto, é necessário analisar o nível de informação de cada uma dessas 

declarações de carga frente aos impactos da covid, para então determinar qual a melhor 

forma de apuração da sobrecontratação. Serão apresentadas a seguir considerações sobre 

cada tipo de declaração e a análise dos impactos da covid no mercado da Celesc, para 

então analisar a forma adequada de apuração da carga prevista para 2020. 

4.3.2.1.Declaração de Necessidades do Leilão A-1 de 2019 

A declaração de necessidades para o Leilão de Energia Existente A-1 tem como 

principal finalidade a apuração da necessidade ou não que a distribuidora tem de 

participar do Leilão. Portanto, a declaração de carga feita pelas distribuidoras não envolve 

um processo detalhado e que leve em conta todas as variações e incertezas existentes no 

mercado. 

Especificamente com relação à declaração de 2019, ela foi encaminhada pela 

Celesc em 22/11/2019 e apresentou as seguintes informações. 

 

 

A partir da tabela, verifica-se que essa declaração apresenta os dados de previsão 

de carga de forma anual, sem nenhuma abertura e sem consideração da sazonalização.  

Como dito anteriormente, a declaração de carga é apenas acessória, sendo que a 

declaração de necessidade de energia elétrica é a principal informação. Adicionalmente, 

assim como a Celesc, a grande maioria das Distribuidoras declarou necessidade de 0 

MWmédios.  



O Leilão negociou apenas 20 MWmédios, mostrando que mesmo antes dos 

impactos da pandemia o setor de distribuição já se encontrava em um elevado nível de 

sobrecontratação.  

 

4.3.2.2. Declaração do Simples/EPE 

A declaração do simples, enviada anualmente para a EPE, trata-se de uma previsão 

de mercado, cujas premissas utilizadas na projeção são explicitadas de forma clara no 

manual de preenchimento. Seu principal objetivo é o acompanhamento do mercado da 

forma mais realista possível, considerando inclusive a sua sazonalização, além do 

planejamento do sistema elétrico 

A declaração do Simples/EPE de 2019 foi enviada pela Celesc em 30/08/2019 e 

apresentou as seguintes informações. 

Simples 2019.2 - Projeções Mensais_Celesc Distribuicao S_A_2019 Santa Catarina 

 

 

 

 



Simples 2019.2 - Projeções Mensais_Celesc Distribuicao S_A_2019 Paraná 

 

Verifica-se, portanto, que nessa declaração são disponibilizadas as informações 

detalhadas de mercado mês a mês e considerando, portanto, além das perdas, a sua 

sazonalização. 

Adicionalmente, é importante destacar que a CCEE observa essa declaração do 

simples para realizar, em dezembro, a sazonalização dos contratos por quantidade das 

distribuidoras, o que demostra que não só a carga declarada, mas também sua composição 

mensal é de extrema importância. 

Com as informações projetadas pelas Distribuidoras e informadas no Simples e o 

Relatório “MED003 - Medição da Geração e Consumo”, da CCEE, com as perdas de 

Rede Básica mensais medidas, é possível obter a carga mensal prevista para 2020 sem a 

ocorrência da Covid-19. 

 



 

   

4.3.3. Forma Adequada da Apuração da Carga Prevista para 2020 

 

Em tese, a informação de mercado pode ser apurada tanto de uma como de outra 

declaração, uma vez que o lapso temporal entre as duas é de aproximadamente 3  meses, 

o que permite concluir que estão no mesmo contexto de projeção e expectativa por parte 

da concessionária, além de não considerar o horizonte da pandemia. 

No entanto, conforme mostrado anteriormente, o impacto da Covid-19 varia muito 

mensalmente, consequentemente, é fundamental que se tenha a informação mensal de 

mercado previsto, sob a pena de equivocadamente haver um lançamento de sobra 

involuntária em dezembro de 2020 no mesmo percentual que abril /2020, mês que ocorreu 

o pico dos impactos da pandemia. 

Nesse sentido, uma vez que se deve buscar a exata medida do impacto da Covid-

19, a informação dada pela declaração de necessidades do Leilão A-1 de 2019 traz o 

problema de não permitir a apuração de forma direta do mercado sazonalizado previsto 

em um cenário sem a ocorrência da pandemia, pois apenas apresenta um valor global. A 

informação que permite obter a previsão de mercado sazonalizado no cenário de não 

ocorrência do Covid-19 é a declaração do Simples/EPE. 



Adicionalmente, a informação sazonalizada é importante não somente para a 

informação do cenário sem a ocorrência do Covid-19, mas também porque o valor de 

PLD varia muito conforme se verifica na tabela a seguir. 

 

Desse modo, a utilização da informação constante na declaração do Simples/EPE 

evitará possíveis gamings de sazonalização, uma vez que a sazonalização do cenário está 

pública e disponibilizada nessa declaração. A utilização desses dados, portanto, tende a 

proporcionar a melhor acurácia para o cálculo do impacto adequado, uma vez que 

considera o fenômeno da sobrecontratação de forma sazonalizada, enquanto a declaração 

de necessidade do Leilão A-1 apresenta apenas um montante global. 

Consequentemente, a regulação deve considerar prioritariamente a informação da 

declaração do Simples/EPE. Nos casos em que, por algum motivo, houver algum 

comprometimento dessa informação, poder-se-ia então considerar, de forma subsidiária, 

as informações contidas na declaração de necessidade do Leilão A-1. 

4.4. Alocação de diferimentos e parcelamento de faturamento de demanda 

contratada por consumidores do Grupo A 

 

Dentre as possibilidades de utilização dos recursos financeiros contratados por 

meio da conta Covid, um deles se refere à possibilidade de diferimento e parcelamento 

de faturamentos de demanda contratada por consumidores do Grupo A.  

Quanto à previsão de utilização desses recursos para essa finalidade, o Decreto nº 

10.350/2020, em seu art. 1º, § 3º, inciso IV, estabeleceu: 

“IV - eventual diferimento e parcelamento de obrigações vencidas 

e vincendas relativas ao faturamento da demanda contratada para 



unidades consumidoras do grupo A, concedidos pelas 

distribuidoras de energia elétrica, conforme regulação da ANEEL, 

condicionado ao proporcional ressarcimento pelos beneficiários 

dos custos administrativos e financeiros e dos encargos tributários 

a que se refere o § 1º do art. 3º pelo consumidor beneficiário e, 

subsidiariamente, pela distribuidora de energia elétrica 

concedente.” 

A REN nº 885/2020 regulamentou que os valores estimados desses diferimentos 

e parcelamentos para consumidores do Grupo A seriam considerados dentro do limite da 

operação de crédito, sendo que a distribuidora interessada em utilizar esses valores 

deveria declarar os montantes a obrigações vencidas e vincendas relativas ao faturamento 

da demanda contratada para essas unidades consumidoras, devendo esses valores serem 

requeridos, observando o limite máximo estabelecido.  

O art. 5º, § 8º, a REN 885/2020 estabeleceu que:  

“§ 8º A captação de recursos da CONTA-COVID associada a 

diferimentos e parcelamentos de obrigações vencidas e vincendas 

relativas ao faturamento da demanda contratada para unidades 

consumidoras do Grupo A deverá observar as seguintes 

condições:  

I - todos os custos advindos da operação de crédito da CONTA-

COVID deverão ser ressarcidos à distribuidora pelo consumidor 

beneficiário na proporção do benefício;  

II - o ressarcimento previsto no inciso I deverá ser acrescido ao 

próprio diferimento e parcelamento e incluído nas faturas 

correntes de pagamento do Montante de Uso do Sistema de 

Distribuição (MUSD);  

III - as condições previstas nos incisos I e II, bem como as demais 

condições e garantias estabelecidas pela distribuidora, devem ser 

pactuadas mediante aditivo ao Contrato de Uso do Sistema de 

Distribuição (CUSD); e  

IV - a distribuidora responde subsidiariamente pelo pagamento do 

principal e dos custos acessórios previstos no art. 8º, § 1º ”.  

 

Essa previsão de possibilidade de utilização de recursos provenientes da Conta 

Covid foi de grande valia em um momento de elevadas incertezas econômicas, onde 

grande parte da atividade industrial estava paralisada pelas medidas restritivas de 

enfrentamento da pandemia. 



É imperioso destacar que essa possibilidade foi criada em um momento de crise 

aguda e de liquidez sistêmica, onde os bancos restringiram a concessão de empréstimos 

para os consumidores em virtude das incertezas e da perspectiva de aumento de 

inadimplência. Com isso, dar-se-ia a possibilidade de os consumidores parcelarem e 

postergarem o pagamento das suas faturas com custos financeiros em condições muito 

mais atrativas do que seria possível conseguir no mercado.  

Assim, foi disponibilizado um total de R$ 583 milhões de reais para Celesc com 

o objetivo direto de preservar a liquidez de toda cadeia do setor, sendo fundamental 

garantir à distribuidora, principal agente arrecadador, a solvência e a segurança jurídica 

necessária para o cumprimento das obrigações contratuais com os geradores, 

transmissores, encargos e tributos. 

O empréstimo constituído também teve um papel fundamental no amortecimento 

dos efeitos tarifários do reajuste de 2020, pois o elevado descasamento financeiro desse 

período agudo da crise traria impactos relevantes nos reajustes. Os recursos contratados 

preservaram o setor, mas também aos consumidores em um momento de elevada 

fragilidade econômica e onde os aumentos tarifários poderiam agravar ainda mais a 

situação dos consumidores.   

Dos R$583 milhões, R$ 46 milhões foram destinados ao parcelamento e 

diferimento das faturas dos consumidores do Grupo A. Esses recursos estavam lastreados 

em ativos de Parcela A, ou seja, já comporiam inevitavelmente as tarifas. 

Ainda que tenha sido diligente com relação à procura dos consumidores e a 

disponibilização de informação aos consumidores da possibilidade de utilização de 

recursos, a Celesc não efetivou junto aos seus consumidores os referidos diferimentos. 

Com mais informações sobre a pandemia e com mais medidas de enfrentamento dos seus 

efeitos econômicos pelo Governo Federal, esses consumidores conseguiram se adaptar 

sem que tivessem que recorrer ao empréstimo para parcelamento e diferimento das contas 

de energia. 

Como era impossível de saber a necessidade e a demanda dos consumidores por 

esse crédito, a concessionária deixou disponível esse recurso na expectativa de que 

pudesse ser usado pelos consumidores a qualquer momento no montante estimado pela 

Agência Reguladora.  



Ocorre que a neutralidade do custo da operação considerava repassar o custo do 

spread ao consumidor, à medida que os recursos fossem utilizados. No entanto, ainda que 

não tenham sido utilizados pelos consumidores, os recursos ficaram disponíveis e estes 

optaram em não realizar os parcelamentos.  

É preciso destacar que a previsão de utilização desses recursos para o 

parcelamento/diferimento das faturas tinha um forte aspecto de segurança sistêmica, uma 

vez que a falta de liquidez no sistema em um momento de incerteza poderia gerar uma 

crise na complexa cadeia setorial. Nesses momentos agudos de crise, onde pode ocorrer 

inadimplência generalizada, os mecanismos convencionais de tratamento de 

inadimplência (corte de fornecimento) podem agravar ainda mais a crise, causando um 

ciclo vicioso que tende a ser prejudicial para toda cadeia econômica. 

Nesse sentido, tanto a previsão a possibilidade de se disponibilizar recursos para 

negociação de parcelamentos para consumidores do Grupo A é fundamental. Assim, 

houve diligência da concessionária em se disponibilizar recursos para esta finalidade, 

mesmo que estes não tenham sido efetivamente utilizados, o que era impossível de se 

saber a priori, e, portanto, a segurança de se ter os recursos para utilização no momento 

adequado era fundamental. 

Mesmo que os recursos não tenham sido utilizados, esses créditos foram 

contratados pela concessionária, sendo importante destacar que não foram utilizadas para 

outras destinações correntes, tendo sido disponibilizados para atendimento do diferimento 

da demanda. Desse modo, houve custos administrativos na contratação desses recursos, 

que se destinavam especificamente aos consumidores.   

Nesses termos, por entender que os recursos foram contratados com a finalidade 

específica de financiar os consumidores, a concessionária entende que é justo e 

equilibrado que os custos administrativos provenientes da captação para esta finalidade 

sejam rateados por todos consumidores, uma vez que essa contratação teve como 

principal objetivo garantir a segurança sistêmica e atenuar os efeitos agudos da crise, em 

que os principais beneficiários foram os próprios consumidores. É importante destacar 

que os recursos não utilizados estão sendo devolvidos por meio de desconto tarifário em 

única tranche (AGO/20 A JUL/21) e que o efeito redutor está sendo percebido por todos 



os consumidores, sendo justo que esse custo seja rateado também por todos os grupos de 

consumo. 

5. Considerações Finais  

 

Conforme exposto, entende-se que a proposta apresentada pela ANEEL no âmbito 

da 3ª fase da Consulta Pública no 35/2020 necessita de aprimoramentos. Resumidamente, 

os pontos abordados foram: 

1) De acordo com as projeções realizadas pela ANEEL, a proposta da 2ª fase da CP 

faria com que apenas a Amazonas Energia (AmE) tivesse a análise do mérito de 

pedido de RTE avaliado. Na proposta da 3ª fase, as empresas CEA, LIGHT, CEB 

e Enel SP passariam a também ter o direito de terem seus pleitos de RTE 

analisados; 

2) Os requisitos de desequilíbrio econômico-financeiro propostos pela ANEEL na 3ª 

fase da CP no 035/2020 exigem um nível muito elevado de desequilíbrio a ponto 

de, novamente, pouquíssimas concessionárias acionem o gatilho de 

admissibilidade para pleitear uma RTE; 

3) De acordo com os gatilhos utilizados pela ANEEL, com o nível de desequilíbrio 

mínimo para admissibilidade, o concessionário poderia ficar em média 2,9 anos 

sem qualquer remuneração (próprio e terceiros) ou 4,8 anos sem remuneração de 

capital próprio ou teria de arcar em média com Custos Operacionais de 1,7 ano e 

8,10 anos de QRR.  

4) O EBITDA da concessionária deve ser suficiente para, no mínimo, cobrir os 

custos com a estrutura operacional da empresa e a depreciação para a reposição 

dos ativos existentes, mantendo a prestação adequada do serviço aos seus clientes; 

e 

5) Além de não receber o tratamento do desequilíbrio, as concessionárias também 

não observarão os efeitos da pandemia na produtividade total a ser considerada 

no componente Pd das revisões e reajustes futuros. Em outras palavras, pela ótica 

do modelo regulatório atual, a perda de mercado decorrente da pandemia não foi 

suficiente para afetar o equilíbrio econômico-financeiro das concessionárias, mas 

é expressiva o suficiente para que seja excluída, por exemplo, do cálculo da PTF. 



6) Entende-se que os efeitos da sobrecontratação involuntária permanecerão sobre as 

distribuidoras durante os próximos anos. Além disso, avalia-se que a melhor 

maneira para a mensuração da sobrecontratação se dá a partir da utilização da 

declaração do Simples/EPE, uma vez que esses dados contemplam a 

sazonalizadade do mercado. 

7) Todos os consumidores foram beneficiados com o amortecimento tarifário 

decorrente dos recursos da conta covid. Nesses termos, seria justo que o spread 

dos recursos disponibilizados para o diferimento dos consumidores do Grupo A 

fosse rateado entre todos os consumidores para os valores que efetivamente 

ficaram disponíveis mas não foram objeto de acordos de parcelamento.  

 

Com base nisso, propõe-se que: 

 

1) Para a evidência quantitativa de desequilíbrio econômico-financeiro e, portanto, 

da necessidade de realização de uma revisão tarifária extraordinária, seja utilizado 

o seguinte indicador. 

𝐷𝑒𝑠𝑒𝑞𝑢𝑖𝑙í𝑏𝑟𝑖𝑜 ≥ 𝑅𝑒𝑚𝑢𝑛𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑒 𝐶𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎𝑙 𝑅𝑒𝑔𝑢𝑙𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑎 

2) A ANEEL especifique, já na 3ª fase da CP nº 35/2020, que a produtividade do 

segmento de distribuição será obtida pela média a partir da próxima revisão 

metodológica. 

3) Solicita que o tratamento relativo à sobrecontratação involuntária vigore durante 

o período da pandemia e enquanto perdurarem os seus efeitos, que consiste no 

momento em que o balanço energético da distribuidora esteja equilibrado com a 

sua carteira de contratos de compra de energia. 

4) A regulação deve considerar prioritariamente a informação da declaração do 

Simples/EPE que contempla a sazonalização e, nos casos necessários, de forma 

subsidiária, as informações contidas na declaração de necessidade do Leilão A-1. 

5) Que o spread dos recursos contratados com a finalidade de diferir/parcelar 

faturamento de demanda do Grupo A seja alocado a todos os consumidores. 

 

Busca-se, por meio dos pontos abordados neste documento, contribuir para o 

aperfeiçoamento da proposta aportada por essa Agência no contexto da 3ª Fase da CP nº 

35/2020. Espera-se do Regulador a continuidade da atuação equilibrada e realista em 



benefício da perenidade do serviço público de distribuição de energia elétrica com 

qualidade, segurança e equilíbrio econômico-financeiro, promovendo os 

aperfeiçoamentos e os ajustes necessários apresentados nesta contribuição. 

 

 


